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 Exmo.(a) Senhor(a), 
 Cardoso & Costa, Construções, Lda. 
 Rua Dr. Francisco Sá Carneiro, 653 - 1º.  
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 4420-129   - GONDOMAR  
  
 
 
Sua Referência Sua Comunicação Nossa Referência Data 
   8803  11/04/2024  
 

Assunto: Construção de moradia – Comunicação prévia 
Local da Obra: Rua António Martins Pereira, LOTE 19 
Freguesia: Fânzeres e São Pedro da Cova 

 
Proc. n.º.34/2023/564  
Requer. n.º 70473/2023  

 
Nos termos do artigo 4.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual, é emitida 

resposta à comunicação prévia submetida em 19/10/2023 em nome de Cardoso & Costa, Lda., Contribuinte  
n.º 502354038, relativa a obras de construção que incidem sobre o prédio sito na Rua António Martins Pereira, 
lote 19, da união de freguesias de Fânzeres e S. Pedro da Cova, descrito na Conservatória do Registo Predial de 
Gondomar sob o n.º 3386 e inscrito na matriz Urbana sob o artigo 11588 da respetiva freguesia. 

 
Por despacho do Exmo. Senhor Presidente de 01/04/2024, no uso das suas competências, foi aceite a 

comunicação prévia com prazo para execução da obra de 24 meses, pelo que deverá, nos termos do n.º 2 do 
artigo 34.º Decreto-Lei n.º 555/99 (RJUE), de 16 de dezembro, na sua redação atual, apresentar garantia bancária 
ou caução no valor de 387,00 €, e proceder ao pagamento das taxas no valor de: 

 
- 1.059,40 €, referente à área, extensão de muros e prazo de obra, de acordo com as alíneas a), d) e h) do 

artigo 164.º da Tabela de Taxas anexa ao Regulamento de Taxas e Licenças. 
 
- 63,45 €, referente a 5% sobre o valor da caução acima mencionado, de acordo com alínea a) do artigo 

160.º da tabela acima mencionada.  
 
O pagamento poderá ser efetuado, até à data-limite indicada: 
- Através da referência multibanco, em conformidade com a fatura/recibo que se anexa;  
- Ou nas nossas instalações, Balcão Único de Gondomar, sito na Praça do Cidadão, 4420-183 Gondomar, 

entre as 09:00 e as 16:30. 
 
Da liquidação cabe reclamação graciosa ou impugnação judicial, nos termos previstos nos artigos 117.º, 

n.º 1 do RJUE e 16.º, n.º 1 da Lei n.º 53-E/2006, de 29 de dezembro (RGTAL), a efetuar no prazo de 30 dias após 
esta notificação, de acordo com a previsão constante do n.º 2 desta referida lei, dependendo a impugnação 
judicial da prévia dedução de reclamação [necessária], nos termos do n.º 5 do mesmo artigo 
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Deverá V. Exa. colocar o respetivo aviso de acordo com o modelo anexo à portaria 71-B, de 27 de 

fevereiro, e comunicar com 5 dias de antecedência que vai dar início às obras, conforme o previsto no artigo 80.º-
A do diploma acima mencionado. 

 
Caso não ocorra o pagamento das taxas no prazo de 60 dias, contados nos termos do n.º 3 do artigo 34.º 

do diploma acima mencionado, caduca a comunicação prévia, de acordo com o n.º 2 do artigo 71.º do diploma 
acima mencionado. 

 
Mais se informa que, o projeto da rede de águas pluviais foi enviado ao DOM (Departamento de Obras 

Municipais) para parecer. 
 
Com os melhores cumprimentos. 

 

 

 
A Vereadora Adjunta 

Por delegação do Sr. Presidente de 25/10/2021 
 

 

______________________________ 
(Dra. Cláudia Vieira) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
Nota(s): 

• Nas situações de impossibilidade, ou de dispensa (legal ou regulamentar), da apresentação de qualquer dos elementos 
instrutórios considerados, na plataforma dos serviços online desta autarquia, como sendo de apresentação obrigatória, 
deverá justificar o facto, respeitando os formatos dos ficheiros solicitados. 

• As presentes notas só se aplicam às situações nela identificadas. Se esse não for o caso da presente notificação, não deve o 
teor da mesma ser considerado pelo destinatário.  
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